Comarca de Rio das Ostras - 2ª Vara
Juiz: Henrique Assumpção Rodrigues de Almeida
Processo nº 0005581-69.2009.8.19.0068 (2009.068.005636-8)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu DENÚNCIA em desfavor de MARIA ALICE PARREIRA ANDRADE e ADRIANO DOS SANTOS LIMA, qualificados nos autos, dando-os como incurso nas sanções previstas no art. 121, § § 2º e 3º do Código Penal. Alega o RMP, resumidamente, que no dia 26 de outubro de 2007, entre 22:00 e 03:00 horas, no interior do Hospital Municipal de Rio das Ostras, os denunciados, obstetras plantonistas do dia, deixaram de observar regra técnica e com isso deram causa ao óbito da Sra. Valéria Cristina Moraes. Conta o órgão que logo após o parto, a Sra. Valéria apresentou quadro de sangramento uterino e depois, às 02:00 horas, teve angústia respiratória sem que os denunciados nela realizassem as manobras necessárias para impedir ou amenizar a perda sanguínea, causando-lhe a morte. Inquérito policial em fls. 03/109. Certidão de óbito em fls. 06. Decisão de recebimento da denúncia em 26.08.09 em fls. 112. Em sua resposta, a Sra. Maria Alice, em fls. 122/139, argumenta, em síntese, que houve incorreta capitulação do delito, uma vez que o § 4º não é aplicável à hipótese, considerando que o fato 'sub judice' retrata hipótese de homicídio decorrente de violação de regra técnica e assim sendo a aplicação do referido dispositivo constituiria 'bis in idem'. No mérito, argumenta que realizou todas as manobras necessárias que tinha a seu alcance, nos limites do que é oferecido pelo sistema público de saúde, para impedir a ocorrência do resultado, tendo atuado, portanto, com a observância das regras técnicas de sua profissão. FAC da acusada Maria Alice em fls. 144/146. Em sua resposta, o Sr. Adriano dos Santos Lima, em fls. 147/163, levanta a mesma preliminar sustentada pela denunciada Maria Alice. No mérito, aponta que não atuou de maneira divorciada da melhor técnica e que só não realizou a cirurgia necessária em razão da falta de bolsões de sangue. CAC da acusada Maria Alice em fls. 165. CAC do acusado Adriano dos Santos Lima em fls. 166. Termo de AIJ em fls. 193, em que se registra a oitiva de duas testemunhas. Pedido de admissão de assistente de acusação em fls.235/236, instruída com os documentos de fls. 238/244. Termo de AIJ em fls. 300, em que se registra o pedido de decretação de nulidade das oitivas realizadas nos juízos deprecados e a ausência das testemunhas. Juntada de documentos em fls. 323/327. Termo de AIJ em fls. 342, em que se registra o indeferimento do pedido de decretação de nulidade das provas produzidas no juízo deprecado e oitiva das testemunhas de defesa. FAC do acusado Adriano em fls. 346. Juntada de documentos pelo assistente de acusação em fls. 379/406. Termo de AIJ em fls. 411, em que se registra os interrogatórios dos acusados e deferimento de medida postulada pela Defesa. Perícia acostada em fls. 486/525. Alegações finais do MP em fls. 550/596, em que se sustenta estarem provadas a materialidade e a autoria, pugnando pela condenação dos acusados nos termos da exordial. Alegações finais do assistente de acusação em fls. 606/609, em que se pede a condenação, dizendo estar provada a materialidade e a autoria. Alegações finais da Defesa em fls. 618/621, em que se sustenta basicamente a ausência de nexo de causalidade, postulando a absolvição. É O RELATÓRIO. Inicialmente, cabe dizer que o laudo pericial acostado pelo 'parquet' não é nulo, porquanto as partes tiveram condições de arrolar assistentes técnicos e enumerar quesitos, o que de fato foi feito, e ainda, sobre ele se pronunciaram, exercendo o contraditório e a ampla defesa. Dito isso, passa-se ao mérito. Cuida-se de AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA ajuizada em face de MARIA ALICE PARREIRA ANDRADE e ADRIANO DOS SANTOS LIMA, qualificados nos autos, dando-os como incurso nas sanções previstas no art. 121, § § 2º e 3º do Código Penal. A denúncia noticia a prática de homicídio culposo por omissão, sustentando que os denunciados deixaram de adotar as manobras médicas recomendadas para impedir a perda sanguínea a que ficou sujeita a vítima após o trabalho de parto e com isso evitar seu óbito. Portanto, para se concluir pela responsabilidade dos acusados, é necessário investigar, primeiramente, se eles estavam na posição de garante, nos termos do art. 13, § 2º do CP, ou seja, se tinham o dever de agir e estavam em condições de assim fazê-lo. Depois, se o resultado ocorreu e era previsível. Em terceiro lugar, se houve negligência no atuar omissivo. E por fim, se existiu nexo de causalidade entre o 'non facere' e o óbito. A respeito da relação de causa e efeito, só se configura quando positiva a resposta à seguinte pergunta: caso a conduta omitida fosse realizada o resultado teria sido evitado? Nesse sentido o magistério da doutrina: [...] a omissão é causal em relação ao resultado quando, se o omitente tivesse praticado a ação omitida, o resultado não teria ocorrido, isto é, quando não se possa conceber como realizada a ação omitida sem que desde logo desapareça o resultado (BRUNO, Aníbal - Direito Penal Parte Geral: Tomo 1, 5ª edição, Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2003). Dito isso, passa-se à análise do caso 'sub judice'. A posição de garante dos denunciados ao tempo do ocorrido é inconteste, subsumindo à hipótese do art. 13, § 2º, 'a' do CP, já que integravam a equipe médica plantonista do nosocômio encarregada de socorrer a vítima quando ela ingressou em trabalho de parto (dever jurídico de agir), além de terem à disposição os recursos técnicos exigidos para adotar as manobras de salvamento (condições de agir para evitar o resultado). Depois, dúvidas não há quanto ao resultado, consoante aponta a certidão de óbito de fls. 06. De sua vez, a previsibilidade decorre do quadro de sangramento uterino para o qual evoluiu a ofendida após dar a luz, já que hemorragias internas, se não tratadas, como é de conhecimento comum mesmo entre os leigos, provocam a morte. Sobre a negligência na conduta omissiva dos denunciados, que deixaram de adotar as manobras protocolares necessárias para evitar a evolução do quadro, há prova nos autos, consoante apontam os documentos de fls. 387 e 393/394 e o laudo de fls. 486/526. Quanto ao nexo de causalidade, porém, não há elemento probatório apto a sustentar decreto condenatório. O laudo acostado pela acusação é inconclusivo. Indagado o 'expert' se as manobras não adotadas pelos acusado evitariam o resultado, respondeu ´não existem elementos tecnicamente hábeis que permitam responder de forma inequívoca´ (fls. 506). Mais adiante, ao responder à pergunta sobre se houve nexo causal entre a omissão em observar os procedimentos recomendados e o óbito, as palavras foram outra vez evasivas, pois diziam ´este técnico pericial admite como possível o nexo entre a ação ou omissão dos réus e o resultado morte´ (fls. 508). Em Direito Penal, como cediço, não se pode atribuir responsabilidade como base em juízos hipotéticos, de possibilidade, desprovidos de certeza, tais como os exarados no laudo pericial. A culpa penal exige juízos de certeza, de infalibilidade, incontestáveis. Portanto, em que pese a existência de indícios apontando desvio protocolar no proceder dos acusados, não há como reconhecer-lhes a responsabilidade penal pelo óbito da vítima e isso em razão da incerteza a respeito da relação de causalidade entre sua omissão e o resultado. Ante o exposto, JULGA-SE IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para ABSOLVER os acusados dos delitos que lhes são imputados na exordial, com fulcro no art. 386, VII do CPP. Sem condenação em custas. Façam-se as comunicações de estilo. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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